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Introdução: Ao considerar os princípios abordados pelo Guia Alimentar para a População 
Brasileira, como um documento norteador e oficial para diversas ações em saúde, 
considera-se as condições de saúde da população, o impacto da produção e distribuição de 
alimentos, a diversidade alimentar cultural e biológica do Brasil, a sustentabilidade social e 
ambiental do sistema alimentar e a evolução da alimentação, estreitamente relacionados com 
referências antropossociais, políticas, geográfico-territoriais e culturais, com amplo 
significado e poder de persuadir comportamentos alimentares. Além disso, a massificação de 
informações por meio das redes de mídias sociais, popularizam conceitos muitas vezes 
distorcidos que impactam negativamente na cultura e hábitos alimentares. Objetivos: Diante 
da relevância do tema, este trabalho tem como objetivo analisar a atuação das políticas 
públicas brasileiras no enfrentamento da fome. Metodologia: Trata-se de um resumo simples, 
de natureza qualitativa, produzido por meio da leitura de diversos materiais bibliográficos 
para produzir um ensaio opinativo. Resultados: Mesmo diante dessas regulamentações, a 
alimentação adequada como o direito de cada pessoa ter acesso a um alimento seguro e 
nutritivo, em quantidade suficiente para satisfazer as necessidades fisiológicas e nutricionais, 
não foi suficiente para obter outros direitos fundamentais, visto que o direcionamento da 
produção, comercialização e distribuição de alimentos está atrelado ao modelo econômico 
vigente. Dessa forma, a fome segue presente e atuante, especialmente entre os grupos 
vulnerabilizados, que apresentam maior propensão em sofrer com problemas relacionados à 
carência nutricional e, ao mesmo tempo, expostos a produtos ultraprocessados constantes. 
Além disso, o baixo custo e as estratégias agressivas de marketing dos produtos 
ultraprocessados têm impulsionado seu consumo, substituindo gradativamente alimentos 
naturais e nutritivos, o que agrava os problemas de saúde e segurança alimentar. Vale citar 
Organizações Não Governamentais que visam mitigar a situação de fome e vulnerabilidade, 
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exemplo do Mesa Brasil SESC, um programa nacional de segurança alimentar e nutricional 
desenvolvido pelo Serviço Social do Comércio (SESC) no Brasil. Seu principal objetivo é 
combater a fome e o desperdício de alimentos, promovendo a distribuição de excedentes da 
indústria alimentícia, do comércio e da agricultura para instituições sociais que atendem 
pessoas em situação de vulnerabilidade. Outra entidade relevante é a Organização das Nações 
Unidas para a Alimentação e a Agricultura (FAO), composta por 194 Estados-membros e 
presente em mais de 130 países. A FAO lidera esforços para erradicar a fome e combater a 
pobreza, promovendo práticas agrícolas sustentáveis e segurança alimentar. Conclusão: A 
conquista de medidas que tenham impacto no combate à fome deve persistir nas demandas 
dos movimentos sociais. Governos podem implementar políticas que incentivem a produção 
sustentável e a agricultura familiar, garantindo que pequenos produtores tenham acesso a 
financiamentos e tecnologias. Subsídios direcionados e incentivos fiscais podem reduzir 
custos e aumentar a produção de alimentos básicos.Medidas regulatórias podem incluir o 
controle de preços e a criação de mecanismos que evitem a especulação e a volatilidade dos 
preços dos alimentos. Essa estabilidade é fundamental para que os alimentos estejam 
disponíveis e acessíveis para as populações vulneráveis. Ademais é muito importante 
promover a criação e o fortalecimento de redes de distribuição, como bancos de alimentos, 
mercados solidários e programas governamentais que garantam que os excedentes de 
produção cheguem a comunidades em situação de insegurança alimentar, alinhado com 
Investimentos em infraestrutura de transporte e armazenamento para minimizar perdas 
pós-colheita e garantir que alimentos perecíveis sejam distribuídos de forma rápida e segura 
até as regiões mais afastadas ou de difícil acesso. O direito humano à alimentação adequada 
poderia resultar na estabilidade da manutenção das políticas públicas no Brasil. No entanto, o 
cenário da fome é, majoritariamente, fruto do sistema capitalista e de interesses políticos 
associados. Palavras-chave: “Fome”; “Capitalismo”; “Insegurança Alimentar”; “Direito 
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